
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130560 - SP (2024/0090942-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : RODOVIÁRIO VEIGA LTDA
ADVOGADO : MARIA LÚCIA BRAZ SOARES - SP050212
AGRAVADO : MARCOS ANTÔNIO BORTOLIN
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO BORTOLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP057280
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO DA PARTE 
PARA EFETUAR A REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. DESERÇÃO 
CARACTERIZADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A ausência do número de código de barras no comprovante de pagamento bancário 
caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o deserto.
2. Já tendo sido oportunizado o saneamento do vício na instância de origem, inexiste 
obrigação de nova intimação, no âmbito deste STJ, ante a preclusão do 
direito. Incidência da Súmula n. 187/STJ, por analogia. 
3. Por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de admissibilidade previamente 
realizado pelo Corte estadual não vincula o STJ.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e indenização, 
configura-se quando houver insistência injustificável da parte na utilização e reiteração 
indevida de recursos manifestamente protelatórios, hipótese não configurada na 
espécie.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 a 
19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO DA PARTE 
PARA EFETUAR A REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. DESERÇÃO 
CARACTERIZADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A ausência do número de código de barras no comprovante de pagamento bancário 
caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o deserto.
2. Já tendo sido oportunizado o saneamento do vício na instância de origem, inexiste 
obrigação de nova intimação, no âmbito deste STJ, ante a preclusão do 
direito. Incidência da Súmula n. 187/STJ, por analogia. 
3. Por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de admissibilidade previamente 
realizado pelo Corte estadual não vincula o STJ.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e indenização, 
configura-se quando houver insistência injustificável da parte na utilização e reiteração 
indevida de recursos manifestamente protelatórios, hipótese não configurada na 
espécie.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RODOVIÁRIO VEIGA LTDA. 
contra decisão por meio da qual a Presidência desta Corte não conheceu de recurso 
reputado deserto.

Alega a parte agravante que juntou, em tempo hábil, as guias de 
recolhimento bem como os respectivos comprovantes de pagamento das custas 
processuais, aceitas pelo Tribunal de origem.

Sustenta que deveria ter sido intimada, antes do reconhecimento da 
deserção do recurso, para recolher as custas em dobro ou sanar o vício.

Assevera que a aplicação do art. 1.007 do Código de Processo Civil é um 
direito subjetivo da parte, e não uma mera faculdade do magistrado.
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Impugnação às fls. 391/295 com pedido de aplicação de multa por litigância 
de má-fé.

É o relatório.

VOTO

Deve ser mantida a decisão da Presidência desta Corte, que reputou deserto 
o recurso.

Da análise dos autos, verifica-se que, no ato de interposição do recurso 
especial, a parte ora agravante não apresentou o comprovante de pagamento das 
custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça, mas somente sua guia de recolhimento 
(GRU).

O Tribunal de origem procedeu, então, à intimação da agravante para a 
regularização do recolhimento do preparo "com a juntada do comprovante de 
pagamento que contenha o mesmo código de barras da guia de recolhimento" ou com 
o recolhimento do valor devido, em dobro, sob pena de deserção (fl. 241).

Em resposta ao referido despacho, a parte agravante apresentou 
comprovante sem a sequência numérica do código de barras da GRU, impedindo a 
análise de validade do pagamento.

Já tendo sido oportunizado o saneamento do vício na instância de origem, 
inexiste obrigação de nova intimação, no âmbito deste STJ, para saná-lo, ante a 
preclusão do direito.

Incide à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 187 desta Corte: 
"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE CÓDIGOS DE BARRAS. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a Guia de Recolhimento a 
União (GRU) e o respectivo comprovante de pagamento são peças essenciais à 
aferição da regularidade formal do recurso especial e, portanto, devem ser 
juntadas no ato da sua interposição, a fim de que seja conferida a correspodência 
dos dados de cada qual, sob pena de deserção.
2. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "A ausência 
do número de código de barras no comprovante de pagamento bancário 
caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-se, portanto, 
deserto" (AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.563.122/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.530.710/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 
PAGAMENTO EM DOBRO. GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. CÓDIGO 
DE BARRAS. IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. 
RECONHECIMENTO.
1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial, 
e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. De igual modo, a ausência do número do código de barras na guia de 
pagamento apresentada após a oportunidade de recolhimento em dobro do 
preparo, na forma art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, também leva à deserção do 
recurso. Precedentes.
3. No caso, constatada a ausência de preparo recursal, a parte recorrente, 
intimada para efetuar o recolhimento em dobro, limitou-se a apresentar 
comprovante de pagamento sem o código de barras, o que torna inafastável a 
incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. "Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância ordinária, não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no art.1.042 do CPC, 
único recurso cabível, salvo quando essa decisão for tão genérica que impossibilite 
ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve seu recurso obstado" (AgInt nos 
EAREsp n. 1.636.360/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 13/4/2021, DJe de 20/4/2021).
5. Hipótese em que o agravo manejado contra decisão de inadmissão do recurso 
especial devidamente fundamentada somente foi interposto após a publicação do 
julgado que rejeitou os embargos de declaração, os quais, nesse contexto, não têm 
o condão de interromper o prazo recursal.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.867/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO 
EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 
DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro, sob 
pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece o art. 
1.007, caput e § 4º, do CPC.
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código de 
barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas ao 
STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados constantes da 
guia de recolhimento apresentada.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e indenização, 
configura-se quando houver insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.534.925/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO DESERÇÃO. SANEAMENTO 
DO VÍCIO. RECOLHIMENTO SIMPLES. INTIMAÇÃO. NOVA OPORTUNIDADE. 
PRECLUSÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, é deserto o recurso em que a parte, 
intimada para sanar a irregularidade do preparo com o recolhimento em dobro, 
apenas o faz de forma simples.
2. Em razão da preclusão consumativa, não cabe nova oportunidade para a 
regularização do preparo. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.938.302/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

 
Vale notar que, por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de 

admissibilidade previamente realizado pelo Corte estadual não vincula o STJ,  ao qual 
compete o juízo definitivo acerca dos requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso 
(cf. AgInt no AREsp n. 2.178.815/AL, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 25/5/2023; e AgInt no REsp n. 1.814.211/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024).

Por fim, ressalto que a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de 
multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, hipótese não 
configurada na espécie. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. CERTIFICADO DE SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL 
ATESTANDO A TEMPESTIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. DUPLO CONTROLE DE 
ADMISSIBILIDADE. AUTONOMIA DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MERA 
INSUBSISTÊNCIA DOS ARGUMENTOS DESENVOLVIDOS PELO 
RECORRENTE. INVIABILIDADE. NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial, que não se vincula à certidão de 
tempestividade expedida por servidor na instância de origem, tendo em vista a 
autonomia e o duplo controle de admissibilidade.
2. No caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 3/2/2023, e 
interpôs o recurso especial somente em 6/3/2023 (fl. 126, e-STJ), fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis, conforme previsto no artigo. 994, VI, c/c os artigos 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.423.015/RJ, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 13/5/2024 - grifou-se.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO 
EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 
DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro, sob 
pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece o art. 
1.007, caput e § 4º, do CPC.
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código de 
barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas ao 
STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados constantes da 
guia de recolhimento apresentada.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.534.925/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024 - grifou-se.)

 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODOVIÁRIO VEIGA LTDA
ADVOGADO : MARIA LÚCIA BRAZ SOARES - SP050212
RECORRIDO : MARCOS ANTÔNIO BORTOLIN
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO BORTOLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP057280

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODOVIÁRIO VEIGA LTDA
ADVOGADO : MARIA LÚCIA BRAZ SOARES - SP050212
AGRAVADO : MARCOS ANTÔNIO BORTOLIN
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO BORTOLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP057280

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
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Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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